
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2021088 - MT (2021/0351712-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CARLOS KAZUO YANO
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO SILVA E SOUZA - MT007216

HERMES BEZERRA DA SILVA NETO - MT011405
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : PAOLA BIAGGI ALVES DE ALENCAR - MT023371O
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao concluir o julgamento do REsp 
n. 1.104.900/ES, de relatoria da Ministra Denise Arruda, publicado no DJe do 
dia 1º/4/2009, ratificou o entendimento de que a Exceção de Pré-
Executividade constitui meio legítimo para discutir as matérias, desde que 
desnecessária a dilação probatória. Incidência da Súmula n. 393/STJ.
2. O Tribunal a quo firmou seu entendimento acerca da necessidade de 
dilação probatória no caso, com base nos contexto probatório dos autos, o que 
torna inviável a revisão, por demandar a reapreciação de matéria fática nos 
termos da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao concluir o julgamento do REsp 
n. 1.104.900/ES, de relatoria da Ministra Denise Arruda, publicado no DJe do 
dia 1º/4/2009, ratificou o entendimento de que a Exceção de Pré-
Executividade constitui meio legítimo para discutir as matérias, desde que 
desnecessária a dilação probatória. Incidência da Súmula n. 393/STJ.
2. O Tribunal a quo firmou seu entendimento acerca da necessidade de 
dilação probatória no caso, com base nos contexto probatório dos autos, o que 
torna inviável a revisão, por demandar a reapreciação de matéria fática nos 
termos da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por CARLOS KAZUO YANO contra 

decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial em razão da incidência do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO assim 

ementado (fls. 143-144 ):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE – ILEGITIMIDADE PASSIVA – 
NOME CONSTANTE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA 
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ATIVA – PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E 
LEGITIMIDADE DA CDA – ALEGADA 
INCONSISTÊNCIA NA CDA – NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA – PRESCRIÇÃO – 
INOCORRÊNCIA – INTELIGÊNCIA DO ART. 174 DO 
CTN – RECURSO DESPROVIDO.
A presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao 
executado que figura no título executivo o ônus de 
demonstrar a inexistência de sua responsabilidade 
tributária, demonstração essa que, por demandar prova, 
deve ser suscitada no âmbito dos embargos à execução.
Discussões acerca de eventual inconsistência da CDA 
deverá ser matéria de embargos, por demandar dilação 
probatória, a fim de que o contraditório seja respeitado.
Nos termos do art. 174, caput ̧do CTN, a ação para a 
cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 170-182).

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz a inaplicabilidade da 

Súmula n. 7/STJ, visto que o objetivo não é o de apreciação fático-probatória, mas tão 

somente a visualização do equívoco na prolação do acórdão do Tribunal de origem ante a 

comprovação notória de violação da legislação tributária.

Argumenta, ainda, que o Tribunal a quo desprezou a prova carreada nos 

autos que poderia afastar a presunção de certeza e liquidez da certidão de dívida ativa, 

ante a ausência de legitimidade do agravante para figurar no polo passivo da demanda 

originária, por se encontrar como mero mandatário do proprietário do imóvel.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 323-327).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Conforme consta da decisão do Tribunal de origem, a questão da 

legitimidade e da prescrição demandaria dilação probatória, sendo a via da exceção de 

pré-executividade inadequada para tal finalidade (fls. 145-147):
 
Prima facie, esclareça-se que o cerne da questão cinge-se a 
apurar a possibilidade de exclusão do nome do Sr. Carlos 
Kazuo Yano da Certidão de Dívida Ativa n. 2012845, bem 
como a ocorrência ou não de prescrição do crédito 
discutido.
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No tocante à ilegitimidade passiva, observa-se que o 
agravante, Carlos Kazuo Yano, figura como responsável na 
Certidão de Dívida Ativa executada na origem (id. 
23679466).
Nesse caso, para realizar a sua exclusão do polo passivo da 
demanda, é necessário provar, em sede de embargos do 
devedor, a inexistência de responsabilidade tributária, ante 
a presunção de certeza, veracidade e legitimidade de que 
goza a certidão de dívida ativa (art. 204 do CTN c/c o art. 
3º da Lei no 6.830/80), veja-se:
[...]
Nesse mesmo sentido, o colendo Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do REsp 1.104.900/ES, exarado sob 
regime de recursos repetitivos (543-C, do CPC/73), 
consolidou o entendimento de que se presume a 
legitimidade daquele que figura na CDA, razão pela qual 
incumbe ao sócio o ônus de provar a inexistência de sua 
responsabilidade tributária, a ser arguida por meio de 
incidente processual próprio.
[...]
Com relação à discussão acerca de eventual inconsistência 
quanto à real data de confecção do Auto de Infração n. 
49237, entende-se que tal questão demandaria dilação 
probatória, o que não é cabível na via eleita.
[...]
Ademais, consta da CDA n. 2012845 que o Auto de 
Infração foi confeccionado em 22/07/2008, a qual, 
conforme dito alhures, goza de presunção de veracidade e 
legitimidade.
Desse modo, nessa análise superficial dos autos, cabível em 
sede de agravo de instrumento, não se vislumbra a 
ocorrência de prescrição, uma vez que não houve o 
transcurso do prazo prescricional quinquenal entre a data da 
constituição definitiva do crédito (22/07/2008) e o 
despacho inicial (22 de março de 2012).
 

O acórdão do Tribunal de origem encontra respaldo no entendimento das 

Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, pois, "Conforme pacífico entendimento 

jurisprudencial deste Tribunal Superior, "a exceção de pré-executividade é cabível 

quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de 

ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de 

conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada 

sem necessidade de dilação probatória" (REsp 1.110.925/SP, repetitivo, Rel. Ministro 

Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 04/05/2009)" (AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.848.615/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 17/2/2023).

Rever tal posicionamento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, para alterar o entendimento do Tribunal de origem quanto à necessidade de 

dilação probatória, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em recurso especial, à luz do óbice contido no enunciado da Súmula n. 7/STJ.
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Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO 
ART. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. VIA ELEITA INADEQUADA. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido consignou: "No caso, trata-se de 
exceção de pré-executividade apresentada alegando a 
ilegalidade da incidência da contribuição social 
denominada quota- patronal sobre verbas indenizatórias. 
Ocorre que, do exame das CDAs não se tem como verificar 
a efetiva incidência da contribuição sobre rubricas alegadas 
como indenizatórias pela agravante. Portanto, a arguição 
deduzida pela devedora não pode ser ventilada na via 
estreita da exceção de pré-executividade. Além de não ser 
matéria passível de conhecimento de ofício, reclama 
observância plena do contraditório e demanda produção de 
outras provas para ser dirimida. Trata-se, portanto, de 
cognição que extrapola os limites e é incompatível com esta 
defesa de caráter excepcional." (fl. 49, e-STJ).
[...]
5. O acórdão recorrido expressamente consignou que "a 
arguição deduzida pela devedora não pode ser ventilada na 
via estreita da exceção de pré-executividade. Além de não 
ser matéria passível de conhecimento de ofício, reclama 
observância plena do contraditório e demanda produção de 
outras provas para ser dirimida. Trata-se, portanto, de 
cognição que extrapola os limites e é incompatível com esta 
defesa de caráter excepcional" (fl. 49, e-STJ).
6. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o Recurso Especial 
1.110.925/SP, sob o rito do art. 543-C do CPC, proclamou 
ser cabível a Exceção de Pré-Executividade para discutir 
questões de ordem pública na Execução Fiscal, ou seja, os 
pressupostos processuais, as condições da ação, os vícios 
objetivos do título executivo atinentes à certeza, liquidez e 
exigibilidade, desde que não demandem dilação probatória 
(REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
DJe de 4/5/2009).
7. Tal orientação foi posteriormente consolidada com a 
edição da Súmula 393 do STJ, segundo a qual "a exceção 
de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória".
8. Não é permitida a modificação desse entendimento na 
via do Recurso Especial, tendo em vista ser indispensável 
incursão no acervo fático-probatório dos autos.
9. Conforme já transcrito na decisão agravada, correta a 
incidência da Súmula 7/STJ no caso dos autos.
10. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.920.565/SC, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 12/4/2022.)
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 
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relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.021.088 / MT
Número Registro: 2021/0351712-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10172551020198110000 25526720128110055

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS KAZUO YANO
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO SILVA E SOUZA - MT007216

HERMES BEZERRA DA SILVA NETO - MT011405
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : PAOLA BIAGGI ALVES DE ALENCAR - MT023371O

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS KAZUO YANO
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO SILVA E SOUZA - MT007216

HERMES BEZERRA DA SILVA NETO - MT011405
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : PAOLA BIAGGI ALVES DE ALENCAR - MT023371O

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 09 de maio de 2023
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